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CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO

A Prefeitura Municipal de Borborema solicita a este Colegiado convalidação de estudos dos alunos que freqüentaram o curso supletivo em nível de ensino fundamental – termo I ( 1ª e 2ª séries) e termo II ( 3ª  e 4ª séries ) junto à EEPG Manoel Silveira Bueno, DE de Itápolis, no período de 09-02-98 a 23-10-98, em que o curso não estava legalmente autorizado.

Conforme informações constantes no expediente, o curso em tela foi autorizado a funcionar por Portaria do Dirigente Regional de Ensino de Itápolis, publicada no DOE de 24/10/98.

O Senhor Secretário Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Borborema e as autoridades educacionais da Secretaria de Estado da Educação justificam o presente pedido em face da grande demanda, à época, de matrícula para todas as séries e da necessidade de atender a comunidade local com um curso de Alfabetização de Jovens e Adultos , tendo em vista que, a partir da reorganização das escolas estaduais, em 1996, o mesmo deixou de ser oferecido na rede estadual de ensino.

Informa, ainda, a DE de Itápolis que a “demora  da tramitação deu-se em razão de o processo inicial ter sido elaborado nos moldes da legislação anterior e da dificuldade por parte da Prefeitura no cumprimento de exigências legais”.

A Comissão de Supervisores de Ensino  da DE de Itápolis atesta que “o curso funcionou com pessoal docente, técnico e administrativo habilitado e qualificado e cumprindo toda a legislação de ensino em vigor”. Ao final manifestam-se favoravelmente à convalidação de estudos.

Após tramitar na Coordenadoria de Ensino do Interior, com parecer favorável à convalidação dos estudos,  e no Gabinete da Senhora Secretária  Estadual de Educação, o expediente foi encaminhado a este  Conselho.

A relação dos alunos que freqüentaram os termos I e II do curso em epígrafe, encontra-se às fls. 07 e 08 do presente processo. 

1.2 APRECIAÇÃO

O caso em tela - solicitação da Prefeitura Municipal de Borborema para que sejam convalidados  os estudos realizados pelos alunos que freqüentaram os termos I e II do  curso supletivo referente às quatro primeiras séries do ensino fundamental, no período em que o curso funcionou sem autorização – pode ser apreciado sob dois aspectos: quanto  às normas para o funcionamento  dos  cursos supletivos e  quanto aos procedimentos para a convalidação dos estudos efetuados pelos  alunos.

Com relação ao funcionamento dos cursos supletivos, a Deliberação CEE 17/97, alterada pela Deliberação CEE 20/97, que regulamenta a matéria no sistema estadual de ensino,  dispõe no artigo 6º que “os cursos correspondentes aos quatro primeiros anos de escolaridade do ensino fundamental terão organização, duração e estrutura definidos pelas próprias instituições ou organizações que vierem a ministrá-los”. No caso em tela, a Diretoria de Ensino de Itápolis informou que o curso oferecido pela Secretaria Municipal de Educação, sem a devida autorização, no período de 09/02/98 a 23/10/98, funcionou com pessoal docente e técnico-administrativo habilitado e atendeu à legislação de ensino em vigor. Ressalta também a Comissão de Supervisores que “as professoras desenvolveram o conteúdo previsto para o curso, fizeram apuração da freqüência e avaliações, em consonância com as orientações da DE de Itápolis”.

Nesse sentido, segundo os dados fornecidos pelo órgão supervisor, os alunos matriculados nos dois termos do curso supletivo participaram de um processo de escolarização que, intrinsecamente, transcorreu de forma regular, antecedendo, porém, o ato legal de autorização de funcionamento. Essas questões têm sido analisadas à luz da Indicação CEE 02/95, que considera as infrações dessa natureza como extrínsecas aos estudos desenvolvidos pelos alunos. Com a publicação da  Portaria do Dirigente Regional de Ensino de Itápolis, em 24/10/98, autorizando o funcionamento do curso supletivo de ensino fundamental (1ª à 4ª séries),  a  situação do curso foi regularizada, cabendo, então, adotar-se os  procedimentos necessários para que a vida escolar dos alunos não seja prejudicada por eventuais falhas administrativas.

Considerando o exposto, devem ser convalidados os estudos realizados pelos  alunos que cursaram o termo I (1ª e 2ª séries) e o termo II (3ª e 4ª séries), do curso supletivo em nível de ensino fundamental, no período de 09-02-98 a 23-10-98, conforme relacionado, respectivamente, às fls. 07 e 08 do presente processo.

2. CONCLUSÃO

Convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos realizados pelos alunos relacionados às folhas 07 e 08 deste Processo, os quais freqüentaram o curso supletivo correspondente aos quatro primeiros anos do ensino fundamental, mantido pela Prefeitura Municipal de Borborema, na EEPG “Manoel Silveira Bueno”, no período de 09-02-98 a 23-10-98. 

São Paulo, 26 de maio de 1999

a)Cons. Hubert Alquéres

              Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

À CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 26 de maio de 1999.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEF
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